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Poder Judiciário  

Justiça do Trabalho  

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

  

Ação Trabalhista - Rito Ordinário  

0100402-08.2023.5.01.0042 

  

  

Processo Judicial Eletrônico 

  

Data da Autuação: 15/05/2023  

Valor da causa: R$ 130.935,02  

  

Partes: 

RECLAMANTE: ----- 

ADVOGADO: JOSÉ SOLON TEPEDINO JAFFÉ 

RECLAMADO: ----- 

ADVOGADO: RODRIGO CORDEIRO NUNES  

RECLAMADO: ----- 

ADVOGADO: DANIEL BATTIPAGLIA SGAI  

PODER JUDICIÁRIO  

JUSTIÇA DO TRABALHO  

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO 

7ª Vara do Trabalho de Duque de Caxias 

ATOrd 0100402-08.2023.5.01.0042  

RECLAMANTE: ----- 

RECLAMADO: -----, ----- 

Sentença 

Há contrato escrito no ID 5d4772b . 

 Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, "A 
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celebração de contratos comerciais com base na Lei nº 11.442, de 2007, atrai a competência 

jurisdicional da Justiça Comum, afastando a Justiça Especializada, para, em primeiro momento, 

analisar os litígios decorrentes dessa relação contratual." Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. LEI Nº 

11.442, DE 2007. RELAÇÃO JURÍDICA COMERCIAL. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA COMUM. ADC Nº 48/DF: INOBSERVÂNCIA.  

1. A Lei nº 11.442/2007 autorizou a 

terceirização da atividade-fim pelas empresas transportadoras. A 

contratação de autônomos para a realização do Transporte Rodoviário de 

Cargas (TRC) não configura, a princípio, vínculo de emprego. 

2. Preenchidos os requisitos legais, resta 

configurada a relação comercial de natureza civil e afastado o vínculo 

trabalhista. Declaração de constitucionalidade dos dispositivos da Lei nº 

11.442 /2007 no âmbito da ADC nº 48. 

3. A celebração de contratos comerciais com 

base na Lei nº 11.442, de 2007, atrai a competência jurisdicional da Justiça 

Comum, afastando a Justiça Especializada, para, em primeiro momento, 

analisar os litígios decorrentes dessa relação contratual. 

4. Agravo regimental provido, dando-se 

procedência à reclamação para cassar a decisão reclamada e determinar a 

remessa do processo de origem à Justiça Comum.” (Rcl nº 53.558-AgR/RJ, 

Rel. Min. Edson Fachin, Red. do Acórdão Min. André Mendonça, Segunda 

turma, j. 26/09/2022, p. 22/11/2022; grifos acrescidos). 

No mesmo sentido Rcl nº 56.297/SP (Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 

28/11/2022, p. 29/11/2022); Rcl nº 50.990/RS (Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 10/03/2022, p. 

14/03/2022); 

Rcl nº 52.006/SP (Rel. Min. Dias Toffoli, j. 24/02/2022, p. 25/02/2022); Rcl nº 51.763/RJ (Rel. Min. Dias 

Toffoli, j. 21/02/2022, p. 22/02/2022); e Rcl nº 51.687/RJ (Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 14/02/2022, p. 

15/02/2022). 

  

Julgo extinto, por incompetência material. 

GRATUIDADE DE JUSTIÇA 

Tendo em vista a declaração da parte autora, o valor da última 
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remuneração e a ausência de prova em sentido contrário, defiro a gratuidade de justiça à parte autora 

(CLT, art. 790, §3º, CPC, art. 99, §4º). Nesse sentido: RR-100068369.2018.5.02.0014, 3ª Turma, Relator 

Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 11/10/2019. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Sucumbente a parte a autora, é devida a verba honorária aos 

patronos da ré (CLT, art. 791). Quanto ao percentual, em observância às balizas legais (art. 791-A, 

parágrafo 2º, da CLT), fixo em 10% para os advogados da ré, sobre o valor da causa. 

Para o arbitramento, considerei que trabalho foi realizado em Duque de 

Caxias, que os patronos atuaram com zelo, sem criar incidentes protelatórios e que agiram de acordo 

com o princípio da cooperação, mas em demanda simples. 

Sendo a parte ré beneficiária da justiça gratuita, os honorários 

advocatícios ora deferidos aos patronos da ré ficam em condição suspensiva de exigibilidade, pelo 

prazo de dois anos, sem possibilidade com compensação com créditos trabalhistas (CRFB, 5º, LXXIV e 

STF ADI 5.766). 

Em relação à ADI 5.766, registro que a simples leitura da petição 

inicial da referida ação comprova que nela não foi pleiteada a declaração de inconstitucionalidade do 

§4º do art. 791-A da CLT, mas sim “da expressão 'desde que não tenha obtido em juízo, ainda que em 

outro processo, créditos capazes de suportar a despesa,' do § 4º do art. 791-A da CLT”. 

Transcrevo a conclusão do redator do V. Acórdão da ADI 5.766, 

já publicado: 

“Em vista do exposto, CONHEÇO da Ação Direta e, 

no mérito, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para declarar a 

inconstitucionalidade da expressão “ainda que beneficiária da justiça 

gratuita”, constante do caput do art. 790-B; para declarar a 

inconstitucionalidade do § 4º do mesmo art. 790-B; declarar a 

inconstitucionalidade da expressão “desde que não tenha obtido em juízo, 

ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa”, 

constante do § 4º do art. 791-A; para declarar constitucional o art. 844, § 2º, 

todos da CLT, com a redação dada pela Lei 13.467/2017” 

A decisão dos embargos de declaração na mencionada ADI 

também deixa certo que a declaração de inconstitucionalidade foi apenas parcial: 

“Veja-se que, em relação aos arts. 790-B, 

caput e § 4º, e 79-A, § 4º, da CLT, parcela da Ação Direta em relação a qual a 

compreensão majoritária da CORTE foi pela PROCEDÊNCIA, 

 há perfeita congruência com os pedido formulado pelo 
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Procurador-Geral da República (doc. 1, pág. 71- 72), assim redigido: Requer 

que, ao final, seja julgado procedente o pedido, para declarar 

inconstitucionalidade das seguintes normas, todas introduzidas pela Lei 

13.467, de 13 de julho de 2017: a) da expressão “ainda que beneficiária da 

justiça gratuita”, do caput, e do § 4 o do art. 790-B da CLT; b) da expressão 

“desde que não tenha obtido em juízo, ainda que em outro processo, 

créditos capazes de suportar a despesa,” do § 4 o do art. 791-A da CLT; c) da 

expressão “ainda que beneficiário da justiça gratuita,” do § 2 o do art. 844 da 

CLT. Assim, seria estranho ao objeto do julgamento tratar a 

constitucionalidade do texto restante do caput do art. 790B e do § 4º do art. 

791-A, da CLT. Mesmo os Ministros que votaram pela procedência total do 

pedido – Ministros EDSON FACHIN, RICARDO LEWANDOWSKI e ROSA WEBER 

– declararam a inconstitucionalidade desses dispositivos na mesma extensão 

que consta da conclusão do acórdão”. 

Logo, retirando-se do texto (art.791-A, §4º, CLT) a expressão 

declarada inconstitucional, temos:  

"§ 4o  Vencido o beneficiário da justiça 

gratuita as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão 

sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas 

se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as 

certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de 

insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, 

extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário".  

Pelo exposto, permanece a condenação em honorários, que, 

todavia, devem ficar em condição suspensiva de exigibilidade. Nesse mesmo sentido, o C.TST:  

RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. LEI 

13.467/2017. RITO SUMARÍSSIMO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE 

DECORREM DA SUCUMBÊNCIA. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. ADI 

5766 DO STF. DECLARAÇÃO PARCIAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 

ARTIGO 791-A, §4º, DA CLT. EFEITO VINCULANTE. TRANSCENDÊNCIA 

JURÍDICA RECONHECIDA. Há transcendência jurídica da causa que trata da 

condenação do empregado , beneficiário da justiça gratuita, ao pagamento 

de honorários advocatícios que decorrem da sucumbência, por se tratar de 

questão nova referente à alteração realizada pela reforma trabalhista e em 

razão da decisão do e. STF na ADI 5766 (DJE 3/5/2022) que declarou 

parcialmente inconstitucional o artigo 791-A, §4º, da CLT. A expressão 

contida no § 4º do art. 791-A " desde que não tenha obtido em juízo, ainda 
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que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa " foi 

declarada inconstitucional, a manter o comando legal do dispositivo no que 

se refere às obrigações decorrentes da sucumbência do beneficiário da 

justiça gratuita ficarem sob condição suspensiva de exigibilidade. Nesse 

contexto, é de ser reformada a decisão do e. Tribunal Regional para 

declarar que a condenação em honorários advocatícios sucumbenciais 

prevista no caput do art. 791-A c/c §4º da CLT ao empregado, beneficiário 

da justiça gratuita, ficará sob a condição suspensiva de exigibilidade por 

dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão, cabendo ao 

credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de 

recursos que justificou a concessão de gratuidade. Findo o prazo, extingue-

se a obrigação e em adequação à decisão proferida na ADI-5766, afastase 

da condenação em honorários advocatícios eventual compensação com 

direitos recebidos nesta ou em outra ação. 

Transcendência jurídica reconhecida e recurso de revista conhecido e 

parcialmente provido" (RR-1228-55.2019.5.12.0011, 8ª Turma, Relator 

Ministro Aloysio Correa da Veiga, DEJT 26/08/2022). 

  

Entender que seria necessário excluir os honorários de 

sucumbência ao beneficiário da gratuidade de justiça (ao invés de suspender a exigibilidade), 

configuraria, inclusive, descumprimento da decisão vinculante proferida na ADI 5766 STF, como abaixo 

demonstrado: 

"CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 

INTERNO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DECIDIDO NA ADI 5766 E 

NA SV 4. OCORRÊNCIA DE OFENSA APENAS DA ADI 5766. AGRAVO INTERNO 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Embora não tenha ocorrido a discussão 

pela Corte reclamada sobre a presença da condição de hipossuficiência do 

trabalhador, adotou-se em outro extremo a premissa equivocada de que o 

beneficiário da gratuidade judiciária goza de isenção absoluta ou definitiva. 

No julgamento da ADI 5766, declarou-se a inconstitucionalidade de 

dispositivos da Lei 13.467/2017, reconhecendo-se legítima a 

responsabilidade do beneficiário pelo pagamento de ônus sucumbenciais 

em situações específicas. Destaque-se: o que esta CORTE vedou foi o 

automático afastamento da condição de hipossuficiência da parte como 

consequência lógica da obtenção de valores em juízo, e não a possibilidade 

de haver condenação em honorários advocatícios (os quais podem ser 

arbitrados, ficando sob condição suspensiva de exigibilidade). O Tribunal 

reclamado, ao afastar em caráter absoluto a responsabilidade do 



Fls.: 6 

 Assinado eletronicamente por: RENAN PASTORE SILVA - Juntado em: 26/02/2024 12:48:01 - 84295cb 

beneficiário da gratuidade pelas despesas sucumbenciais, contrariou as 

balizas fixadas na ADI 5.766. (...). 3. Embargos de Declaração recebidos como 

Agravo Interno, ao qual se nega provimento. (Rcl 57892 ED Primeira Turma 

Relator: Min. ALEXANDRE DE MORAES, Publicação: 21/03/2023). 

No mesmo sentido, transcrevo a Reclamação Constitucional 57.274 STF 

(Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Divulgado em 13/12/2022): 

“5. Põe-se em foco na presente reclamação 

se, ao condenar o interessado e suspender a exigibilidade do pagamento de 

honorários advocatícios de beneficiário da justiça gratuita, a autoridade 

reclamada teria contrariado o decidido pelo Supremo Tribunal Federal na 

Ação Direita de Inconstitucionalidade n. 5.766 

(...) 

A Ação Direita de Inconstitucionalidade n. 5.766 foi 

julgada parcialmente procedente, para declarar a “inconstitucionalidade da 

expressão ‘ainda que beneficiária da justiça gratuita’, constante do caput do 

art. 790-B; para declarar a inconstitucionalidade do § 4º do mesmo art. 790-

B; declarar a inconstitucionalidade da expressão ‘desde que não tenha obtido 

em juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a 

despesa’, constante do § 4º do art. 791-A; para declarar constitucional o art. 

844, § 2º, todos da CLT, com a redação dada pela Lei 13.467/2017” (ADI n. 

5.766, Redator para o acórdão o Ministro Alexandre de Moraes, Plenário, DJe 

3.5.2022). Diferente do que pretende fazer crer o reclamante, no julgamento 

da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5.766, este Supremo Tribunal não 

declarou a inconstitucionalidade do § 4º do art. 791-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, mas apenas da expressão “desde que não tenha obtido em 

juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa”, 

mantendo hígida a parte remanescente desse dispositivo legal. Assim, o 

deferimento do benefício da gratuidade judiciária não impediria a 

autoridade reclamada de condenar o interessado ao pagamento de 

honorários advocatícios, cuja cobrança estará sujeita a uma condição 

suspensiva de exigibilidade.” 

   

CONCLUSÃO   

Pelo exposto, na reclamação trabalhista ajuizada ----- em face de ----- e de  -

---- ATOrd 0100402-08.2023.5.01.0042   julgo os pedidos extintos, sem apreciar o mérito, na forma da 

fundamentação supra que integra o presente dispositivo para todos os efeitos legais. 



Fls.: 7 

 Assinado eletronicamente por: RENAN PASTORE SILVA - Juntado em: 26/02/2024 12:48:01 - 84295cb 

Defiro a gratuidade de justiça à parte autora. 
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Registro que levei em consideração todos os argumentos 

lançados na petição inicial e contestação, na forma do art. 489, § 1º, do CPC, sendo certo que os 

argumentos que não constam na decisão foram considerados juridicamente irrelevantes ou incapazes 

de infirmar a conclusão adotada. 

Custas no importe de R$  2.618,70, calculadas sobre  o valor da 

causa, ônus do autor, isento, em razão da gratuidade de justiça deferida (CLT, art. 790A). 

Cumpra-se. 

Intimem-se as partes. 

DUQUE DE CAXIAS/RJ, 26 de fevereiro de 2024. 

RENAN PASTORE SILVA 

Juiz do Trabalho Substituto 
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https://pje.trt1.jus.br/pjekz/validacao/24022612280008800000194310536?instancia=1 
Número do processo: 0100402-08.2023.5.01.0042 
Número do documento: 24022612280008800000194310536 


